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EXECUTIVO
.

GABINETE DO GOVERNADOR

.

LEI Nº 10.124, DE 1º DE  NOVEMBRO DE 2023
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, o  
Instituto Novo Olhar Miriense.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu sanciono 
a seguinte Lei:
Art. 1º Fica declarado e reconhecido como de utilidade pública para o Esta-
do do Pará, na forma da Lei nº 4.321, de 03 de setembro de 1970 e suas 
alterações, o Instituto Novo Olhar Miriense, de CNPJ nº 50.683.120/0001-
09, com sede na Tv. Generalíssimo Deodoro, Alameda Marilda Nunes, nº 
15, Bairro Boa Esperança, CEP: nº 68.430-000, na Cidade de Igarapé-Miri, 
com foro na comarca de Igarapé-Miri, pelos relevantes serviços prestados 
a esse Município.
Parágrafo unico. A inobservância das disposições legais fará cessar, a qual-
quer tempo, a presente utilidade pública.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 1º de novembro de 2023.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

LEI Nº 10.125, DE 1º DE  NOVEMBRO DE 2023
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a Asso-
ciação Uruaraense de Pessoas com Deficiência (AUPD), Município de Uruará.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu sanciono 
a seguinte Lei:
Art. 1º Fica declarada e reconhecida como de utilidade pública para o Esta-
do do Pará, a Associação Uruaraense de Pessoas com Deficiência (AUPD), 
fundada em 17 de março de 1992 e registrada em cartório no dia 21 de 
agosto de 2002, pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, ins-
crita no CNPJ nº 05.289.248/0001-38, com sede sito à Rua Treze de Maio, 
S/N, Bairro Boa Esperança, CEP: 68.140-000, no Município de Uruará.
Art. 2º Esta Lei confere à Asssociação Uruaraense de Pessoas com Defici-
ência (AUPD), a obtenção dos benefícios gerados pela legislação pertinente 
nos programas, ações e serviços prestados pelo Poder Público, inclusive, 
celebração de convênios e parcerias envolvendo recursos públicos.
Art. 3º Os direitos assegurados à Associação Uruaraense de Pessoas com 
Deficiência  neste diploma, serão mantidos enquanto perdurarem as ativi-
dades constantes em seu estatuto social.
Art. 4º  Esta Lei obriga a Associação Uruaraense de Pessoas com Deficiên-
cia ao fiel cumprimento do que dispõe a Lei Estadual nº 4.321, de 03 de 
setembro de 1970, alterada pela Lei nº 5.713, de 07 de janeiro de 1992 e, 
também, pela Lei nº 5.823, de 17 de fevereiro de 1994.
Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 1º de novembro de 2023.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

LEI Nº 10.126, DE 1º DE  NOVEMBRO DE 2023
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a 
Associação dos Pequenos e Micro Produtores e Trabalhadores Rurais da 
Comunidade Nova Esperança (ASPEMPTRU), no Município de Placas. 
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu sanciono 
a seguinte Lei:
Art. 1º Fica declarada e reconhecida como de utilidade pública para o Es-
tado do Pará, a Associação dos Pequenos e Micro Produtores e Trabalha-
dores Rurais da Comunidade Nova Esperança (ASPEMPTRU), fundada em 
12 de janeiro de 2020 e registrada em cartório no dia 28 de abril de 2020, 
pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ nº 
37.111.698/0001-22, com sede sito à Rodovia BR-230, Km 235 Norte, 
S/N, Bairro Zona Rural, CEP 68.138-000, no Município de Placas.
Art. 2º Esta Lei confere à Associação dos Pequenos e Micro Produtores 
e Trabalhadores Rurais da Comunidade Nova Esperança (ASPEMPTRU) a 
obtenção dos benefícios gerados pela legislação pertinente nos programas, 
ações e serviços prestados pelo Poder Público, inclusive, celebração de 
convênios e parcerias envolvendo recursos públicos.
Art. 3º Os direitos assegurados à Associação dos Pequenos e Micro Produ-
tores e Trabalhadores Rurais da Comunidade Nova Esperança (ASPEMP-
TRU), neste diploma, serão mantidos enquanto perdurarem as atividades 
constantes em seu estatuto social.
Art. 4º Esta Lei obriga a Associação dos Pequenos e Micro Produtores e 
Trabalhadores Rurais da Comunidade Nova Esperança (ASPEMPTRU) ao fiel 
cumprimento do que dispõe a Lei Estadual nº 4.321, de 03 de setembro 
de 1970, alterada pela Lei nº 5.713, de 07 de janeiro de 1992 e, também, 
pela Lei nº 5.823, de 17 de fevereiro de 1994.
Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 1º de novembro de 2023.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

LEI Nº 10.127, DE 1º DE  NOVEMBRO DE 2023
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, o 
Instituto de Desenvolvimento Rural - IDR SEM FRONTEIRAS. 
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu sanciono 
a seguinte Lei:
Art. 1º Fica declarado e reconhecido como de utilidade pública para o Esta-
do do Pará, na forma da Lei nº 4.321, de 03 de setembro de 1970 e suas 
alterações, o Instituto de Desenvolvimento Rural - IDR SEM FRONTEIRAS, 
CNPJ nº 41.134.333/0001-90, com sede na Rua Ângelo Custódio, nº 402, 
Sala: 207, CEP: 66.023-090, no Município de Belém, com foro na Comarca 
de sua jurisdição.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 1º de novembro de 2023.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

LEI Nº 10.128, DE 1º DE  NOVEMBRO DE 2023
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a 
Associação Projeto Resgate Missões nos Bairros, da Cidade de Redenção. 
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu sanciono 
a seguinte Lei:
Art. 1º Fica declarada e reconhecida como de utilidade pública para o Es-
tado do Pará, a Associação Projeto Resgate Missões nos Bairros, da Cidade 
de Redenção, com sede na Rua Ademar Guimarães, Nº 455, Bairro Centro, 
CEP: 68.552-390, no Município de Redenção.
Parágrafo único. A entidade de que trata este artigo obriga-se ao fiel cum-
primento do que preceituam os arts. 2º e 5º da Lei Estadual nº 4.321, de 
03 de setembro de 1970.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 1º de novembro de 2023.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

LEI Nº 10.129, DE  1º DE  NOVEMBRO DE 2023
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a 
Associação de Moradores do Município de Santarém Novo (AMOSAN). 
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu sanciono 
a seguinte Lei:
Art. 1º Fica declarada e reconhecida como de utilidade pública para o Esta-
do do Pará, na forma da Lei nº 4.321, de 03 de setembro de 1970 e suas 
alterações, a Associação de Moradores do Município de Santarém Novo 
(AMOSAN), CNPJ nº 24.690.615/0001-55, com sede e foro no Município 
de Santarém Novo. 
Art. 2º A entidade de que trata esta Lei gozará de todos os benefícios con-
cedidos pela legislação vigente às associações de utilidade pública. 
Art. 3º A inobservância das disposições legais fará cessar, a qualquer tem-
po, a presente utilidade pública.
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 1º de novembro de 2023.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

LEI Nº 10.130, DE 1º DE  NOVEMBRO DE 2023
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, o Centro 
de Convivência e Abrigo dos Idosos de Santa Maria do Pará (CASISMP). 
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu sanciono 
a seguinte Lei:
Art. 1º Fica declarado e reconhecido como de utilidade pública para o Esta-
do do Pará, na forma da Lei nº 4.321, de 03 de setembro de 1970 e suas 
alterações, o Centro de Convivência e Abrigo dos Idosos de Santa Maria do 
Pará (CASISMP), CNPJ nº 10.577.128/0001-76, com sede e foro na Cidade 
de Santa Maria do Pará, localizado na Rua Irmã Benigna, nº 12, Bairro São 
Sebastião, CEP: 68.738-000. 
§ 1º A entidade de que trata esta Lei gozará de todos os benefícios conce-
didos pela legislação vigente às associações de utilidade pública. 
§ 2º A inobservância das disposições legais fará cessar, a qualquer tempo, 
a presente utilidade pública.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 1º de novembro de 2023.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

DECRETO Nº 3.582, DE 1º DE NOVEMBRO DE 2023
Institui Grupo de Trabalho Interinstitucional para elaboração do Programa 
de Integridade e Desenvolvimento da Cadeia Produtiva da Pecuária de Bo-
vídeos do Estado do Pará, com o objetivo de contribuir para o desenvolvi-
mento, transparência e integridade da pecuária paraense.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARÁ, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo art. 135, inciso VII, alínea “a”, da Constituição Estadual, 
DECRETA:
Art. 1º  Fica instituído Grupo de Trabalho com o propósito de elaborar o 
Programa de Integridade e Desenvolvimento da Cadeia Produtiva da Pe-
cuária de Bovídeos do Estado do Pará, com o objetivo de contribuir para o 
desenvolvimento, transparência e integridade da pecuária paraense.
Art. 2º  O Grupo de Trabalho será coordenado pela Casa Civil da Gover-
nadoria do Estado e contará com 1 (um) representante titular e 1 (um) 
representante suplente dos seguintes órgãos e entidades:
I - representantes do Poder Público:
a) Secretaria de Estado de Desenvolvimento Agropecuário e da Pesca (SEDAP);
b) Secretaria de Estado da Agricultura Familiar (SEAF);
c) Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Sustentabilidade (SEMAS);
d) Agência de Defesa Agropecuária do Estado do Pará (ADEPARÁ); e


